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INTRODUÇÃO 

 
                            Estamos apresentando para à nossa honrada População de Água Doce do Maranhão, o 
PLANO DE GOVERNO da Coligação "PDT - AVANTE" que escolheu democraticamente e homologou, 
em Convenção, o nome da minha pessoa MARIA ELIANE DA COSTA DIAS para Candidata a Prefeita de 
Água Doce do Maranhão e de RAIMUNDO ADRIANO VERAS PEREIRA para candidato a Vice-Prefeito. 

                            Expresso aos meus companheiros de partido e de coligação, os meus agradecimentos 
pela confiança depositada em minha pessoa o no meu companheiro de chapa, para seguirmos no 
rumo certo com o fito de alavancarmos a grandeza da nossa querida Água Doce do Maranhão, 
dignificando-a e elevando-a aos degraus do desenvolvimento. 

                             O objetivo central deste documento é promover a cidadania de todos os aguadocenses 
sem qualquer tipo de discriminação ou segregação, o lema é "ÁGUA DOCE CONTINUARÁ NOS 
BRAÇOS DO POVO", para a construção e efetivação de um planejamento integrando às diferentes 
temáticas públicas, precisamos de gestores públicos competentes, com habilidades organizacionais, 
capacidade de liderança, empreendedorismo e inovação, além de vontade pessoal. Todas as 
temáticas políticas devem ser contempladas quando se pensa em desenvolvimento integrado de um 
Município, como, por exemplo, agricultura, ciências e tecnologias, comércio, cultura, educação, 
esporte, habitação, indústria, lazer, meio ambiente, saúde, segurança, serviço social, transporte, 
turismo etc. 

                             O conteúdo deste Plano está fundamentado na Carta Magna de 1988, da qual se elevam 
dois pilares: a cidadania e a dignidade humana. Uma complementa a outra e ambas sinergicamente 
asseguram ao povo a garantia dos seus direitos individuais e sociais, cabendo ao governo em suas 
diferentes esferas prover e assegurar ao cidadão e à cidadã de nosso município as condições de viver 
dignamente. 

                              Ao indivíduo, nossa Constituição assegura o "exercício· dos direitos sociais e individuais, 
a Liberdade, a segurança, o bem estar o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraternal, pluralista e sem preconceito, fundamentada na harmonia social 
e comprometida, na ordem interna e internacional com a solução pacífica das controvérsias”. 

                              O que se deseja para nossa cidade é a continuidade de uma construção coletiva de 
instrumentos que garantam a todos o acesso às políticas públicas, buscando aprimorar as ações e 
programas. 

                              Compete ao governo municipal garantir a educação pública gratuita de qualidade e o 
acesso à iniciação científica, à filosofia e às artes de forma a potencializar as aptidões de crianças, 
jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de inserirem-se no contexto, quando da idade escolar 
regulamentar. 

                              Tenho dito que o problema da saúde em Água Doce do Maranhão é fundamentalmente 
de financiamento. O sistema do município, além de atender a demanda local é acessado por pacientes  
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vindos de outro município, fato que impõe a continuidade da discussão com o estado sobre a 
efetivação do legal e justo ressarcimento das despesas relativas a esses atendimentos. 

                              Implementação da Atenção Primária à Saúde, contínuas melhorias nos sistemas de 
Atenção Ambulatorial, aprimoramento do sistema de Atenção pré-hospitalar, consolidação e 
ampliação do acesso de nossa população a rede de serviços especializados, hospitalar e de Saúde 
Mental, existentes nos municípios de referência (Chapadinha, Barreirinhas e São Luís), aprimoramento 
tecnológico dos sistemas  de Vigilância em Saúde, articulação para garantia de acesso aos serviços de 
atenção Oncológica em Chapadinha, Barreirinhas e São Luís, dentre outras, ações prioritárias para o 
nosso sistema de saúde pública. 

                              A criança, o jovem, o adulto e o idoso, todos sem distinção, receberão atenções 
especiais. A assistência e a inclusão social serão tratadas como cuidados necessários. Os portadores 
de necessidades especiais terão tratamento digno. 

                              O meio ambiente será uma preocupação permanente das políticas públicas. 
Buscaremos o desenvolvimento sustentável, com respeito aos recursos naturais, ao homem e às suas 
manifestações culturais. 

                              A cidade receberá atenção especial na sua infraestrutura, na sua mobilidade, na 
segurança, no trânsito, no seu desenvolvimento econômico e no social, no agronegócio, nos espaços 
esportivos e de lazer, na cultura, no esporte, no seu patrimônio material e imaterial. 

                              O planejamento é o primeiro passo para se trabalhar racional e tecnicamente, porém 
não é tudo e nem terá valia se não for posto em prática com eficiência e eficácia. 

                              Consciente destas responsabilidades é que buscaremos discutir com a sociedade a 
elaboração de um Plano Plurianual que reflita estas diretrizes de governo, encontrando também, de 
forma coletiva, os caminhos de individualizar, qualificar e quantificar as ações em cada orçamento 
municipal, cuja proposta esteja sob a nossa responsabilidade. 

                              Hoje, moldado pelos desafios de uma vida de superação, pela fé e pelas experiências 
profissionais, submeto o presente Plano à comunidade aguadocense, firmando o compromisso de 
conduzir a cidade para o desenvolvimento, com justiça e solidariedade. 

                               Pensando nisso, estamos propondo medidas cabíveis e necessárias para o 
desenvolvimento do nosso Município e nos comprometemos a desenvolver cada uma das metas em 
prol do nosso povo. 

 
MARIA ELIANE DA COSTA DIAS 

Candidata a Prefeita 
 

RAIMUNDO ADRIANO VERAS PEREIRA 
Candidato a Vice-Prefeito 
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▪ Aprimorar o sistema de formulação e gestão orçamentária, buscando ampliar a 
participação da sociedade e garantir percentuais de execução orçamentária para projetos 
originados de propostas populares, aprovadas no processo de construção coletiva do 
orçamento público; 

▪ Implementar a articulação com os Movimentos Religiosos e entidades da Sociedade 
Civil Organizada; 

▪ Criar ações potencializadoras por intermédio de desenvolvimento de Sistemas e Aplicativos 
que possibilitem maior interação e interatividade para os usuários, na totalidade de serviços 
que envolvem a gestão pública municipal (saúde, infraestrutura, educação, administrativo, 
cultura, segurança, entre outros); 

▪ Melhorar as questões estratégicas locais como: acesso rápido a serviços, redução do tempo 
para atendimento de demandas, estabelecimento de um sistema ágil e inteligente de saúde, 
possibilitar a formação continuada, integral e híbrida na rede de educação básica, bem como 
ações conectadas para sustentabilidade e saneamento básico; 

▪ Aprimorar o Serviço de Ouvidoria do Município, buscando aproximar o cidadão da 
gestão; 

▪ Aprimorar para os munícipes, através da Internet e outros meios de comunicação, 
informações de atos e fatos relacionados com a gestão municipal, permitindo a todos o 
acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária; 

▪ Aprimorar a realização do Planejamento Estratégico do Município, já em execução, como 
meio de formular as estratégias de médio e longo prazo para o crescimento sustentável do 
município; 

▪ Facilitar as parcerias e conexões regionais, nacionais e internacionais que se somem ao poder 
local e possibilitem maior geração de renda e empregabilidade; 

▪ Aprimorar os processos de trabalho, já em execução, implantando novos sistemas 
tecnológicos capazes de dinamizar o fluxo de informações e a melhoria continuada da 
qualidade dos serviços públicos; 

▪ Efetivar a construção coletiva do Plano de Cargos e Salários dos Servidores públicos, 
para todas as categorias de trabalhadores do quadro funcional da Prefeitura; 

▪ Aprimorar a prática antes aplicada pela Gestão Municipal de proceder ao pagamento 
dos salários dos servidores públicos no decorrer do mês de trabalho, mantendo sempre a 
folha de pagamentos salariais em dia; 

▪ Implementar a prática de realizar uma gestão itinerante em todas as comunidades a 
cada quatro meses com a presença de toda a equipe administrativa; 

▪ Instituir a Secretaria de Articulação visando efetivar o processo de integração das 
políticas públicas, atuando em conjunto com as Secretarias de Educação, Saúde, 
Esportes, e Desenvolvimento Social e Cidadania e com as instituições da sociedade civil  
 

I – GESTÃO PÚBLICA 
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organizada, tomando como exemplo, no desenvolvimento de ações preventivas ao 
consumo de Crack, Álcool e outras drogas; 

▪ Instituir a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, visando a implementação das 
políticas de meio ambiente no município; 

▪ Compromisso da gestão com a defesa do direito à utilização de rádios comunitárias, como 
meios de expressão das comunidades; 

▪ Implementar, a permanente defesa, dos temas estratégicos e prioritários para a cidade, 
dentre os quais figuram: a conclusão de obras que garantam o suporte energético para o 
desenvolvimento das atividades econômicas no município; 

▪ Aprimorar a gestão com políticas de igualdade racial e respeito à diversidade sexual; 

 

I.I - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
T.I. NA GESTÃO PÚBLICA 

 

                               Hoje todos os projetos estão dependendo da área de tecnologia de informação devido 
à agilidade e qualidade que o serviço fornece. Devido à grande instabilidade dos equipamentos de 
informática e eventuais problemas, faz-se necessária uma grande equipe técnica para poder assistir 
aos usuários que dependem desse serviço. A Tecnologia da Informação trouxe muitos benefícios como 
a mobilidade, agilidade, transparência e qualidade nas informações. Com a pandemia a tecnologia de 
informação cresceu em velocidade rápida, e deve observar e acompanhar constantemente a 
legislação e as ações federais, estaduais e municipais de modo a modernizar a administração pública. 

▪ Analisar e projetar novos métodos e sistemas para a otimização de processos, zelando 
pela segurança e qualidade dos dados;  
▪ Adaptar a equipe em torno dos objetivos políticos e das metas do Planejamento de 
Governo;  
▪ Criar uma Visão Compartilhada que agregue e some os esforços de todos que estão no 
governo e de cada Secretaria no sentido de direcionamento dado pelo Gestor Municipal;  
▪ Auxiliar para o desenvolvimento de uma administração competente e democrática 
através da exposição clara e da convergência de objetivos de governo.  
▪ Manter sempre um relacionamento confiável entre governo e comunidade, utilizando a 
tecnologia de informação como ações que visem o alinhamento estratégico, a formulação de 
políticas de gestão, prevenção, identificação, mitigação de riscos, simplificação e 
transparência da informação pública. 
 
                A comunicação é peça chave entre poder público e comunidade, essa interação é 
necessária em diversos momentos. A sociedade tem buscado informações mais eficientes 
através de diversos canais com a intenção de acompanhar seus representantes e 
consequentemente a fim de fazer reclamações, expressar opiniões, fazer requerimentos e até 
registrar denúncias.  
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                               Acompanhamento de demandas, registro de denúncias, solicitações de informações 
por meio online são apenas algumas das tarefas que podem ser feitas por meio de ferramentas digitais. 

                               Na gestão de convênios, para facilitar essa gestão o órgão público poderá utilizar 
software para traçar os planos de trabalhos e gerenciar os convênios, como forma de elevar a eficiência 
e transparência no uso dos recursos públicos. Os convênios têm sido cada vez mais utilizados entre 
setor público e privado, o objetivo desse relacionamento é a prestação de serviços públicos com obras, 
manutenção, gerenciamento de projetos na área da ciência e tecnologia, educação, esportes, saúde, 
cultura e outros. 

                                Com a modernização do setor público, agilizando os sistemas, mantendo integridade 
dos registros e o acesso a eles, as entidades de diversas esferas migram muitos processos e 
documentos para o formato digital. Seguindo essa tendência, uma das ferramentas adotadas é a 
assinatura digital, para isso precisamos de um software que fornece esse recurso e permite minimizar 
o uso de documentos em papel. Como os registros são armazenados em um formato digital, validados 
eletronicamente, a troca de informações entre as secretarias do município torna-se mais rápida e 
simplificada. A computação em nuvem é outro tema muito importante para a tecnologia de informação 
para a gestão pública, refere-se ao armazenamento de dados e processamento de informações em 
servidores contratados, fora das dependências da instituição.  

                               Fundamental e necessário na medida em que o volume de dados aumenta a cada dia.                      

                               Segue alguns benefícios: finalidade, economia de escala, redução da carga de gestão e 
modernização. 

                                A gestão hospitalar também será muito beneficiada pela tecnologia da informação, 
com a criação de sistemas que poderão auxiliar no controle de internações, agendamento de 
consultas e exames, gerenciamento de laboratórios, controle de estoque de medicamentos e 
prestação de contas ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

                                Atuar no planejamento estratégico e operacional da Prefeitura, com vistas a subsidiar a 
definição das prioridades de gestão de tecnologia da informação das secretarias;  

▪ Coordenar o desenvolvimento e a implantação dos sistemas de informação institucionais, 
bem como realizar lhes a manutenção;  

▪ Gerenciar os recursos de tecnologia da informação no âmbito da Prefeitura;  
▪ Propor políticas e diretrizes na área de tecnologia da informação;  
▪ Responsabilizar-se pela gestão e manutenção da política de segurança da informação;  
▪ Supervisionar a implementação das políticas na área de tecnologia da informação;  
▪ Zelar pela garantia da manutenção dos equipamentos e sistemas de informática da Prefeitura;  
▪ Desempenhar outras atividades afins. 
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▪ Aprimorar o Programa de Modernização Escolar, já em execução, com construção 
e ampliação dos laboratórios de informática para todas as escolas do município e 
o esforço para o atendimento do programa um computador por aluno; 

▪ Aprimorar o Mais Educação e consolidar e ampliar o processo de implantação da 
Escola em Tempo Integral; 

▪ Ampliar e equipar as escolas para ampliação das vagas para funcionamento do 
contraturno em todas as Unidades Escolares; 

▪ Fortalecer a educação municipal, com a política de ampliação de vagas nos 
ensinos dos níveis infantil e fundamental, através da ampliação de escolas e de 
acordo com a necessidade, da construção de novas Unidades de Ensino nas 
zonas Urbana e Rural para ampliação das vagas da Escola em Tempo Integral ; 

▪ Interligar, por meio de rede de computadores, todas as escolas da Rede Pública 
Municipal; 

▪ Aprimorar o desenvolvimento das ações do Programa de Saúde na Escola - PSE, 
instituído pelo Governo Federal e em execução, em articulação/parceria com a 
Secretaria Municipal da Saúde; 

▪ Fortalecer o papel da escola nas campanhas educativas sobre temas como: 
segurança, meio ambiente, trânsito, violência, combate às drogas, combate a 
prostituição infantil e juvenil; 

▪ Reduzir a distorção idade-série, universalizando e implementando o Programa 
de Reforço Escolar com a contratação de estagiários dos cursos de 
licenciatura; 

▪ Atualizar e adaptar o Plano Municipal de Educação (PME) nos termos do atual 
Plano Nacional de Educação, tendo como propósito a universalização: 

o Do Ensino Fundamental; 

o Da Educação Infantil (Creches); 

o Do Pré-Escolar; 

o Da Educação de Jovens e Adultos (EJA), nela integrando a 
Alfabetização com 1ª etapa; 

II - EDUCAÇÃO 
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▪ Construir novas escolas municipais nos locais onde identificarmos carência (zona 
urbana e rural) e nas áreas de expansão urbana quando necessárias; 

▪ Construir Creches e Unidades Escolares para o alunado infantil, onde possam 
atender as Crianças de 0 a 5 anos, num ambiente propicio; 

▪ Instituir o Programa “A Escola em sua Casa” com visitas de educadores aos 
alunos e suas famílias, para acompanhamento do processo educacional e como 
meio de intercâmbio com os pais e responsáveis; 

▪ Incentivar e aprimorar os projetos de ensino da música, do teatro, das artes 
plásticas e de outras expressões culturais nas escolas municipais em 
integração com as políticas de Assistência Social; 

▪ Implantar, em articulação com universidades, empresas e ONGs, projetos de 
pesquisa, a serem desenvolvidos por professores da Rede Municipal de Ensino 
junto às comunidades de suas respectivas escolas, possibilitando o estudo da 
realidade local; 

▪  Construir as instalações físicas da Biblioteca Pública Municipal e implantar o 
sistema informatizado de pesquisas; 

▪ Criar a Videoteca Pública Municipal, cujo acervo será constituído por vídeos 
educativos, científicos, históricos, geográficos, culturais, turísticos e 
religiosos; 

▪ Respeitar e assegurar o processo de ocupação de Cargos de Direção Escolar por 
eleição; 

▪ Nomear a equipe multifuncional de acompanhamento das crianças especiais e 
também das crianças que apresentarem problemas emocionais/e 
ou/depressivos; 

▪ Promover o aperfeiçoamento profissional continuado de professores; 

▪ Promover programas de formação e habilitação específica para professores que 
atuam na educação especial; 

▪ Implementar as ações garantidoras de acessibilidade em todas as escolas; 

▪ Assegurar o direito das crianças e adolescentes com necessidades educacionais 
especiais; 

▪ Garantir o acesso a próteses e equipamentos apropriados para alunos com algum 
tipo de necessidade específica ou mobilidade reduzida; 
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▪ Criar o Centro de Atendimento Especializado com equipe multidisciplinar para os 
alunos com dificuldades de aprendizagem; 

▪ Implantar o Núcleo de Linguagens e Tecnologias Municipal (NLTM), destinado a 
cursos de idiomas estrangeiros, BRAILLE e LIBRAS, de forma a promover a inclusão 
de pessoas nos diversos ambientes de convivência; 

▪ Assegurar o pagamento do Piso Salarial nacional dos professores, conforme definição 
e atualização anual pelo Governo Federal; 

▪ Favorecer condições adequadas e dignas de trabalho aos profissionais da educação; 

▪ Manter atualizada a Grade/Matriz curricular de ensino, seguindo as orientações do 
Ministério da Educação; 

▪ Acompanhar a correta aplicação dos recursos financeiros diretamente recebidos e 
aplicados pelas escolas e exigir a prestação de contas nos termos e prazos definidos 
na legislação; 

▪ Incentivar a implantação de Grêmios Estudantis; 

▪ Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no processo de gestão escolar; 

▪ Prover assistência alimentar a alunos que apresentam carências nutricionais, para tal, 
formalizar parcerias com a Secretaria da Saúde,  a Secretaria de Assistência Social e 
o Governo do Estado ; 

▪ Permitir a instalação de cursos pré-vestibulares comunitários, preparatórios para o 
ENEM e concursos públicos nas Unidades Escolares do município, respeitando 
sempre o horário pedagógico regular; 

▪ Garantir, fardamento escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino e das 
creches municipais. 
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DIRETRIZ 1. Garantia de acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em 
tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento 
das políticas de Atenção Primária à Saúde, de Atenção Especializada e Hospitalar 
organizadas em Rede. 

 
Objetivo 1. Ampliar e qualificar o acesso a Atenção Primária à Saúde com ênfase na 
humanização, equidade e no atendimento das necessidades de saúde da população. 

 
COMO: 

 
i. Ampliando o Número de Equipes da Atenção Primária à Saúde - implantando 02 (duas) 

Equipes de Atenção Primária – eAP na Sede e em Cana Brava em horário estendido 

ii. Ampliando o Número de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) - elevando a 
cobertura assistencial por estes profissionais a 100% da população do município; 

iii. Ampliando carga horária de trabalho das Equipes da Saúde Bucal (ESB); 

iv. Mantendo a Unidade Odontológica Móvel – UOM desenvolvendo suas ações nas 
Comunidades: Rancho de Folha, Alto Bonito, Jaboti, Curva Grande, Angelim, 
Angico Branco, Lavagem dos Patos, Borracha, Gavião, Piranhas, Pedras e Iguagiru. 

v. Ampliando o número de profissionais na Equipe Multiprofissional (eMulti), 
fortalecendo o atendimento interdisciplinar e o matricialmente das Equipes de 
Saúde da Família (Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Farmacêutico e Educador 
Físico); 

vi. Implantando Pontos de Apoio para Atendimento, com o objetivo de criar pontos de 
suporte e assistência qualificada às comunidades rurais com maior dificuldade de 
acesso; 

 
vii. Ampliando o horário de Atendimento de algumas de nossas Unidades Básicas de 

Saúde com maior concentração populacional, com objetivo de: 
 

➢ Ofertar ações de saúde em horários mais flexíveis para a população, como 
horários noturno e do almoço; 

➢ Ampliar a cobertura da Estratégia Saúde da Família, da Atenção Primária à 
Saúde e do cuidado em Saúde Bucal; 

➢ Fortalecer a gestão municipal na organização da Atenção Primária; 
➢ Reduzir custos em outros níveis de atenção (como Pronto atendimentos e 

referências hospitalares); 

III - SAÚDE 
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➢ Diminuir filas em Unidades de Pronto Atendimento e emergências 
hospitalares de referência existentes em outros municípios. 

viii. Instituindo no município o Agendamento Digital aos usuários (via telefonia celular) - 
com o objetivo de reduzir as filas nas Unidades Básicas e facilitar acesso qualificado 
ao agendamento de suas consultas; 

 
ix. Instituindo no município o Painel de Chamada Digital aos usuários em 100% dos 

Serviços da Rede Assistencial Pública do município - com o objetivo de reduzir as 

        filas nas Unidades Básicas e facilitar acesso qualificado ao agendamento de 
suas  

        consultas; 
 

x. Construindo novas Unidades Básicas de Saúde em substituição às unidades atuais 
que não apresentam os padrões sanitários adequado para se garantir ambiência 
adequada a usuários e profissionais; 

 

xi. Assegurando a manutenção a 100% das Unidades Básicas de Saúde com 
equipamentos e tecnologias necessários para uma assistência de qualidade, de 
acordo com os padrões definidos pelo Ministério da Saúde através de recursos 
captados de Emenda Parlamentar ou do QUALISUS Rede; 

 
xii. Assegurando para a Atenção Primária à Saúde uma logística de transportes 

adequada à mobilidade de nossos profissionais e de insumos estratégicos 
necessários à assistência de nossa população; 

 
xiii. Mantendo nosso município com acesso integral a Rede Nacional de Dados em Saúde 

– RNDS; 
 

xiv. Implementando no município o Programa TELESSAÚDE para dar suporte 
especializado às equipes de profissionais na Atenção Primária à Saúde; 

 
xv. Implantando e construindo Academias da Saúde em pontos estratégicos do 

município para facilitar o acesso da população de maior vulnerabilidade sócio- 
sanitária às atividades físicas; 

 

xvi. Implantando Aparelhos de RX Odontológico nas Unidades Básicas de Saúde com 
maior População adscrita (Sede e Cana Brava); 

 
xvii. Assegurando a implantação do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) nas equipes 

ampliadas, informatizando o fluxo de atendimento do cidadão realizado pelos 
profissionais, assegurando celeridade no atendimento ao paciente, organização das 
demandas, possibilitando melhorias do cuidado à saúde e a agilidade do processo de 
trabalho de nossas Equipes, a redução de custos para o Sistema, com garantia de 
informações adequadas ao paciente e melhor acompanhamento situacional pelos 
profissionais da saúde;
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xviii. Fazendo gestão junto ao Ministério da Saúde para manutenção do atual quadro de 
profissionais médicos através dos Programas Mais Médicos e Médicos pelo Brasil, 
com o objetivo de reduzir os custos de contratação para o município e ampliar acesso 
a população, já que estes profissionais têm carga horária fixa mínima de 44 horas 
semanais, estando mais tempo disponíveis ao atendimento à população, evitando 
filas por tempo de espera. 

 
 

QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 

➢ Ministério da Saúde: através dos recursos do cofinanciamento federal de apoio à 
manutenção e custeio da Atenção Primária à Saúde (APS) constituído por: 

 
a. Componente Fixo (18 mil/equipe) para manutenção e custeio das equipes de 

Saúde da Família - eSF e das equipes de Atenção Primária - eAP e recurso de 
implantação para eSF, eAP, equipes de Saúde Bucal - eSB e equipe 
Multiprofissional - eMulti; 

b. Componente de Qualidade (até 8 mil/equipe), dependendo de seu 
desempenho; 

c. Componente de Vínculo e acompanhamento territorial (até 8 mil/equipe) para 
as eSF e eAP; 

d. Componente  para  Implantação  e  Manutenção  de  programas,  serviços, 
profissionais e outras composições de equipes que atuam na APS; 

e. Componente para Atenção à Saúde Bucal (4.014 mil/equipe); 
f. Componente Per Capita de Base Populacional para ações no âmbito da APS; 
g. Incentivo Financeiro para a Transformação Digital no SUS; e 
h. QUALISUS Rede 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituídos por lei); 

 
➢ Recursos de Próprios (instituídos por lei); e 

 
➢ Emendas Parlamentares Federal e/ou Estadual impositivas e/ou de Bancada. 
 
 

Objetivo 2. Ampliar e qualificar o acesso a Atenção Ambulatorial Especializada, Serviço de 
Apoio Diagnostico com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das 
necessidades de saúde da população. 

 
COMO: 
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I. AMPLIANDO  ACESSO  DE  NOSSOS  USUÁRIOS  AOS  SERVIÇOS  DE 

MÉDIA COMPLEXIDADE - cujo foco é tornar o acesso de nossos usuários às consultas e aos 
exames especializados o mais rápido possível e com menos burocracia, a partir do 
encaminhamento realizados por nossas Equipes de Saúde da Família 

i. Instituindo novos serviços de Apoio Diagnóstico Público Municipal de forma a 
garantir assistência integral através das Consultas e de Exames 
especializados (diagnóstico por imagem) necessários, conforme apontados por 
nossa Coordenação de TFD; 

 

 
QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 

➢ Ministério da Saúde: através da Adesão ao Programa Mais Acesso a Especialistas – 
PMAE, também chamado de Programa Nacional de Expansão e Qualificação da 
Atenção Ambulatorial Especializada. 

 
        Este programa garantirá recursos financeiros federais para as Secretarias Municipais 

de Saúde, que poderão ser utilizados para o custeio de serviços públicos e contratados 
da rede privada (rede complementar) visando ampliar a oferta de consultas 
especializadas e exames diagnósticos, bem como qualificar o cuidado ao paciente do 
SUS; 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituidos por lei) e 

 
➢ Recursos de Próprios (instituidos por lei). 

 

II. ESTUDANDO A POSSIBILIDADE DE INSTITUIR O SERVIÇO DE 
ESPECIALIALIDADES EM SAÚDE BUCAL - SESB 

 
Com o objetivo de se garantir a oferta de serviço Odontológico especializado para a 

população do município: 

 
➢ Oferecendo à população os serviços de especialidades odontológicas tendo em vista o 

atendimento integral, segundo os princípios do Sistema Único de Saúde; 

➢ Ampliando e qualificando a oferta de serviços de especialidades odontológicas 

➢ Atendendo os parâmetros para Saúde Bucal relativos a ações especializadas, 
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alcançando o índice de 0,05 a 0,08 procedimentos utilizados para monitoramento dos 

Centros de Especialidades Odontológicas por habitante a cada ano." (NR). 

➢  

 
QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 

➢ Ministério da Saúde: através dos: 

• Incentivo financeiro de custeio no valor de R$ 7.200,00, a ser repassado 

mensalmente 

• Incentivo financeiro de pagamento por desempenho terá o valor de R$ 1.800,00, 

a ser repassado mensalmente, para os municípios que alcançarem os 

indicadores estratégicos em avaliação quadrimestral. 

 
Objetivo 3. Ampliar e qualificar o acesso aos Serviços de Urgência e Emergência Pré-hospitalar, 
em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das 
necessidades de saúde da população 

 
COMO: 

 
I. ESTUDANDO A POSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE UMA BASE 

DESCENTRALIZADA DO SAMU 192 
 

        Com o objetivo de ampliar a capacidade de oferta de atenção pré-hospitalar para a 

população do município. 

 
i. Habilitando junto ao Ministério da Saúde a implantação de uma Base 

Descentralizada do SAMU 192 com uma Unidade de Suporte Básico, 

garantindo tempo-resposta de qualidade e racionalidade na atenção pré-

hospitalar de urgência em município de grande extensão territorial e baixa 

Densidade demográfica. 

ii. Atendimento Pré-hospitalar Móvel de Urgência: atendimento que procura 

chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo à sua saúde 

(de natureza clínica, cirúrgica, traumática, inclusive as psiquiátricas), que 

possa levar a sofrimento, sequelas ou mesmo à morte, sendo necessário, 
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portanto, prestar-lhe atendimento e/ou transporte adequado a um serviço 

de saúde devidamente hierarquizado e integrado ao SUS.
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QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 
 
➢ Ministério da Saúde: através dos: 

• Incentivo financeiro de custeio no valor 

• Unidade de Suporte Básico de Vida Terrestre 

a. Unidade Habilitada – R$ 17.062,50 mensal 

b. Unidade Habilitada e qualificada – R$ 28.494,70 mensal 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituidos por lei) e 

 
➢ Recursos de Próprios (instituidos por lei). 
 
 
 

DIRETRIZ 2. Redução e prevenção de riscos e agravos à saúde da população por meio das 
ações de vigilância, prevenção, promoção e proteção à saúde. 

 
Objetivo 4. Organizar as ações de controle do Aedes aegypti para reduzir o risco de epidemia 
pelos agravos transmitidos pelo mosquito. 

 
COMO: 

 
I. AMPLIAR A CAPACIDADE INSTALADA DAS VIGILÂNCIAS SANITÁRIA, 

AMBIENTAL E VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 

Com o objetivo de ampliar a observação e análise permanente da situação de saúde 

da população, articulando-se em um conjunto de ações destinadas a controlar 

determinantes, riscos e danos à saúde de nossa população, garantindo a integralidade da 

atenção, o que inclui tanto a abordagem individual como coletiva dos problemas de saúde. 

 
Ampliar a capacidade de resposta da Vigilância e Controle das Doenças 

Transmissíveis; da Vigilância das Doenças e Agravos não Transmissíveis; da Vigilância da 

situação de saúde, da Vigilância Ambiental em Saúde, da Vigilância da Saúde do 

Trabalhador e da Vigilância Sanitária. 

 

i. Reestruturando os serviços de vigilância existentes para responder de 
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forma qualitativa às demandas existentes; 

 
ii. Ampliando o quadro de Recursos Humanos das Vigilâncias 

Epidemiológica, Ambiental e Sanitária; 
 

iii. Implementando tecnologia da informação nos serviços de vigilância 
existentes 

 
iv. Na Vigilância Ambiental 

 
➢ Ampliar as ações de combate às Arboviroses (Dengue, 

Chikungunya e a Zika) no município; 

➢ Garantindo a implantação do serviço de eutanásia de cães com 

diagnóstico confirmado de Leishmaniose Visceral (Calazar) para 

controlar e monitorar o avanço desta zoonose. 

 
v. Na Vigilância Epidemiológica 

➢ Ampliando as ações de Vigilância a Acidentes, Violência e 

estímulo à cultura de paz; 

➢ Reestruturando nossa Rede de Frio de forma a qualificar suas 

ações e ampliar atenção às demandas existentes; 

➢ Reestruturando as Salas de Vacina em 100% das Unidades 

Básicas de Saúde do município; 

➢ Ampliando o número de Unidades de Saúde com serviço de 

notificação continua da violência doméstica, sexual e outras 

violências; 

➢ Implantando o Programa de Prevenção ao Suicídio de forma 

articulada com a Secretaria de Assistência Social. 

 
QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 
 
➢ Ministério da Saúde: através dos recursos do cofinanciamento federal de apoio à 

Vigilância a Saúde constituído por: 

a. Incentivo Financeiro aos municípios para a Vigilância em Saúde – 

Despesas Diversas; 

b.  Incentivo Financeiro aos municípios para a execução das ações de 
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Vigilância Sanitária; 

c. Transferência aos entes federativos para o pagamento dos vencimentos 

dos Agentes de Combate às endemias. 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituídos por lei); e 

 

➢ Emendas Parlamentares Federal e/ou Estadual impositivas e/ou de Bancada. 
 
 

 
DIRETRIZ 3. Qualificar, valorizar a Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde dos 
Trabalhadores da SUS local. 

 
Objetivo 5. Investir em qualificação e na Educação Permanente dos 

trabalhadores do SUS no município 

 
COMO: 
 

Visa: Assegurar educação continuada aos serviços da Rede de Assistência à 
Saúde – RAS do município. 

i. Ampliando a rede de Convênios com Instituições de Ensino Superior, 
Técnico e Tecnólogos existentes nos municípios vizinhos; 

 
ii. Fortalecendo os projetos interinstitucionais que proporcionam a 

integração-ensino e serviço e comunidade; 

 
iii. Inter transversalizando a educação continuada nos serviços da Rede de 

Assistência a saúde; 

 
iv. Instituindo o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores 

públicos da área da saúde; 

 
v. Instituindo a Mesa de Negociação com os trabalhadores do município; 

 
vi. Implantando a Política Municipal de Atenção à Saúde do trabalhador e da 

trabalhadora 

 
vii. Revitalizando a política de Educação Permanente em Saúde (EPS), para 

gestores, trabalhadores da saúde e integrantes do Controle Social, 
formando parcerias com instituições públicas de ensino envolvendo a 
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participação das três esferas de governo. 

 
QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 
 
➢ Ministério da Saúde: através dos recursos do cofinanciamento federal de apoio à 

Política Nacional de Educação Permanente no SUS – PNEPS; 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituídos por lei) e 

 
➢ Recursos de Próprios (instituídos por lei). 

 

DIRETRIZ 4. Garantia de acesso a população a Assistência Farmacêutica. 

 
Objetivo 6. Ampliar o acesso da população a medicamentos, promover o uso racional 

e qualificar a Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS. 

 
COMO:  

 
i. Implementando nossa Relação Municipal de Medicamentos - REMUME; 

 
ii. Implantando o Projeto Farmácia Viva nas Unidades Básicas de Saúde do 

município; 

 
iii. Organizando e implantando os Procedimentos Operacionais Padrão 

(POP's) sobre o Armazenamento e Controle de Estoque de Medicamentos; 

 
iv. Implantando um software para o Armazenamento e Controle de Estoque 

de Medicamentos; 
 

v. Implementando tecnologia da informação com equipamentos necessários 
em 100% dos pontos de dispensação de medicamentos em toda nossa Rede 
de Atenção Primária à Saúde; 

 
vi. Continuar assegurando, ampliando e regulando a distribuição de 

medicamentos gratuitos para as Unidades Básicas de Saúde e atenção 
domiciliar – em especial os de uso continuo, utilizados principalmente por 
pessoas idosas; 

vii. Implementar e assegurar a manutenção dos serviços de distribuição de 
medicamentos, através da Farmácia Básica, instituindo o profissional 
farmacêutico no gerenciamento e controle deste serviço; 
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QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 

➢ Ministério da Saúde: através dos recursos do cofinanciamento federal de apoio à 
Assistência Farmacêutica constituído por: 

 
a. Incentivo Financeiro para a Promoção da Assistência Farmacêutica e 

Insumos Estratégias na Atenção Primária em Saúde. 

 
➢ Recursos de Cofinanciamento Estadual (instituidos por lei); e 

 
➢ Emendas Parlamentares Federale/ou Estadual impositivas e/ou de Bancada. 

 

 

DIRETRIZ 5. Qualificação da Gestão e Financiamento adequado e 
Fortalecimento das instâncias de Controle Social. 

 
Objetivo 7. Cumprir os dispositivos legais de aplicação dos recursos financeiros em Ações 
e Serviços Públicos de Saúde. 

 

COMO: 

 
i. Captando recursos junto ao Ministério da Saúde e/ou através de Emendas 

Parlamentares para construção, ampliação e/ou reforma das Unidades Básicas de 
Saúde e seus anexos, conforme, as necessidades existentes obedecendo aos padrões 
definidos pelo ministério da saúde, objetivando promover uma assistência de 
qualidade à população do município; 
 

ii. Captando recursos junto ao Ministério da Saúde e/ou através de Emendas Parlamentares 
para aquisição e mobiliário e equipamentos médicos hospitalares em quantidade e 
qualidade adequadas, para a estruturação das Equipes de Atenção Primária para 
assegurar um atendimento de qualidade, de acordo com os padrões estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde; 

 
iii. Adquirindo equipamentos, mobiliários e insumos estratégicos para as áreas técnicas 

que integram a Vigilância em Saúde (Epidemiológica, Sanitária e Ambiental) do 
município, visando à estruturação e fortalecimento do setor; 
 

iv. Investindo na aquisição de Redes Lógicas, Sistemas, Tecnologias, Informática e TI 
(Tecnologia da Informação) para Rede Assistencial Pública municipal (Atenção 
Primária à Saúde); 
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v. Garantindo Oxigenioterapia aos pacientes em uso domiciliar, conforme protocolo 

estabelecido pelo município; 
 

vi. Captando recursos junto ao Ministério da Saúde e/ou através de Emendas 
Parlamentares para construção de Pontos de Apoio para Atendimento nas localidades / 
Povoados; 
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vii. Assegurando ambiência adequada para os processos de trabalho da Vigilância Sanitária 

(salas para cada segmento e local de repouso para os fiscais); 
 

viii.  Captando recursos junto ao Ministério da Saúde e/ou através de Emendas 
Parlamentares para implantação das Academias da Saúde, com equipamentos 
adequados em pontos estratégicos do município para facilitar o acesso da população 
de maior vulnerabilidade sócio sanitária  as atividades físicas; 

 
ix. Adquirindo Grupos Geradores para suporte na falta de energia nas Unidades Básicas 

de Saúde do município. 
 

 
 
Objetivo 8. Fortalecer o Controle Social com garantia de transparência e participação cidadã. 

 

COMO: 

i. Continuando fortalecendo o Controle Social em nosso município, de forma a assegurar 
os direitos da cidadania e do bem comum, legitimando o Conselho Municipal de Saúde 
como ambiente estratégico de gestão participativa orientada para a pactuação e 
estabelecimento de compromissos entre a gestão pública, servidores e os usuários; 
 

ii.  Continuando garantindo a transparência dos serviços e das pactuações das instâncias 
de Controle Social, estimulando o Conselho Municipal de Saúde para que, com base em 
Diagnósticos Situacionais de Saúde (problemas e satisfação/potencialidades), atue de 
maneira mais efetiva em favor da população, com resultados, de forma a planejar suas 
ações ante a realidade local; 

 
iii. Assegurando a realização das Conferências Municipais de Saúde, 

garantindo sua periodicidade; 
 

iv. Mantendo infraestrutura adequada e condições necessárias para o bom 
desempenho e atuação do Conselho Municipal de Saúde, em 
cumprimento à resolução 453/CNS e à Lei 8.142/1990; 

 
v. Realizar campanha anual para divulgação do papel do Conselho 

Municipal de Saúde; 
 

vi. Implantar o Conselho itinerante com a realização reuniões anuais nos 
bairros; 
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vii. Instituir os Conselhos Distritais de Saúde no município. 

 
 

QUAL A FONTE DE FINANCIAMENTO: 

 
➢ Recursos Próprios (instituídos por lei.



 
 

 

24 

 

 

 

▪  Implementar a integração das Políticas Municipais de desenvolvimento 
social às ações do Governo Federal relativas à segurança alimentar, ao Programa 
Bolsa Família e demais ações e programas do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, adotando as estratégias de combate à miséria 
estabelecida pelo Programa Brasil sem Miséria; 

▪ Instituir a Lei municipal do SUAS; 

▪ Buscar o desenvolvimento de ações voltadas à geração de emprego e renda que 
compreendam formação profissional, desenvolvimento de uma cultura 
empreendedora, valorização da economia solidária e programa de formação 
técnica de jovens e adultos. 

▪ Implementar a participação das mulheres chefes de família de baixa renda nos 
diferentes programas sociais do município; 

▪ Criar o Projeto Melhor Gestação, para orientação socio- educativa sobre os 
cuidados durante o período de gestação, inclusive com assistência material; 

▪ Dar continuidade a implementação da Rede de Centros de Referência da 
Assistência Social (CRAS) do município; 

▪ Implementar e apoiar os planos, programas e projetos municipais de proteção à 
criança e ao adolescente vítima de violência, buscando a parceria com a 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos; 

▪ Promover ações orientadas à garantia e valorização da defesa de setores sociais 
e culturalmente discriminados, contribuindo para o combate à intolerância às 
minorias; 

Implementar as condições de utilização, pelos idosos, dos espaços existentes, 
com ofertas de serviços e atividades de convivência, incluindo o atendimento 
específico aos que estão  em situação de vulnerabilidade; 

▪ Assegurar o cumprimento da legislação voltada ao segmento das pessoas com 
necessidades especiais, pelo poder público e pela iniciativa privada; 

▪ Ampliar e formalizar novas parcerias e convênios com entidades que trabalham 
com o segmento de pessoas com necessidades especiais; 

▪ Implementa o desenvolvimento das campanhas educativas sobre os direitos das 
pessoas com necessidades especiais. 

▪ Dar continuidade aos processos de acessibilidade das pessoas com 
necessidades especiais promovendo a adaptação de calçadas, passeios e 
acesso a prédios públicos, o transporte especial, o acesso a órteses e próteses 
em parceria com a Secretaria Municipal da Saúde e a capacitação de 
familiares para a reabilitação baseada na comunidade; 

IV – DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
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▪ Adaptar as praças, os parques e outras áreas de convivências destinadas a ações 
esportivas e culturais de pessoas especiais respeitando a diversidade das regiões; 

▪ Criar o Programa Água Doce Capacita - voltado para a oferta de cursos 
profissionalizantes para pessoas em situação de vulnerabilidade social; 

▪ Implementar as ações de combate à violência contra a mulher, o idoso, à 
criança e o adolescente, já executadas no município; 

▪ Viabilizar através das esferas governamentais a implementação de órgãos de 
proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa. Com prioridade a implementação 
e criação da Delegacia do Idoso; 

▪ Criar o Fundo de Desenvolvimento de Água Doce do Maranhão, visando apoio e 
fomento à geração de ocupação e renda a grupos de economia popular e solidária; 

▪ Estimular o desenvolvimento da prática do cooperativismo e associativismo por 
meio de grupos de produção, comercialização, compras compartilhadas, cadeias 
produtivas nos diversos setores da economia; 

▪ Criar o Programa Bolsa de Trabalho para jovens que ainda não ingressaram 
no mercado de trabalho; 

▪ Implementar a comercialização de produtos e serviços dos grupos de 
economia popular e solidária; 

▪ Incrementar as políticas de Inclusão Digital, priorizando as áreas de maior 
vulnerabilidade do município; 

▪ Criar o Centro de Inclusão Digital Itinerante; 

▪ Orientar e encaminhar pessoas que estejam fora do mercado de trabalho para 
qualificação e requalificação profissional; 

▪ Implementar os projetos de atendimento a Criança e ao Adolescente de baixa 
renda , criando novos espaços com atividades de esporte, lazer, teatro e música 
no município; 

▪ Construção da Casa de Acolhimento das Crianças e dos Adolescentes em 
situação de abandono e agressão, garantindo o acompanhamento do Conselho 
Tutelar; 

▪ Implementar o trabalho Social antes realizado com o Grupo da 3ª Idade; 

▪ Implementar o Projeto Família Acolhedora de crianças e adolescentes vítimas de 
abandono, agressão e maus tratos, mediante o cumprimento dos requisitos 
legais; 

▪ Implantação da Central Municipal de Emprego; 

▪ Apoio e aprimoramento às ações com implantação de um novo espaço agregador 
de todos os conselhos e 

▪ Realizar as Conferências Municipais de Assistência Social e Cidadania, 
garantindo sua periodicidade;.
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▪ Enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres; 

▪ Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; 

▪ Educação para a diversidade: enfrentamento ao racismo, ao sexismo e a lesbofobia, 

transfobia e bifobia; 

▪ Autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho, inclusão social, acesso a cultura 

e o lazer; 

▪ Transversalidade e gestão das políticas públicas para as mulheres; 

▪ Ampliar o atendimento psicossocial; 

▪ Reação Mulher; 

▪ Farmácia Viva Mulher e Qualificação; 

▪ Empreendedorismo Feminino; 

 

V - MULHER 



 

 

27 

 

 

 

 

▪ Buscar recursos junto ao Governo Federal, através da Lei Paulo Gustavo – LPG e Lei 
Aldir Blanc, já instituído no município; 

▪ Aderir ao Sistema Nacional de Cultura, com parcerias com os Governos Federal, Estadual 
e a Sociedade Civil; 

▪ Apoiar e estimular a participação de artistas e  g r u p o s  c u l t u r a i s  
aguadocenses em eventos regionais; 

▪ Implementar o Calendário Municipal de Eventos, fortalecendo o ciclo de festivais 
próprios da cidade, contemplando cultura, esportes, lazer, negócios e turismo; 

▪ Instituir o Programa Pontos de Cultura, em parceria com os Governos Estadual e 
Federal; 

▪ Fomentar e financiar a produção artística, a qualificação de artistas, produtores e 
gestores públicos culturais locais e promover todos os gêneros de manifestações 
artísticas; 

▪ Instituir a aprendizagem das diversas linguagens da arte nas escolas públicas do 
município; 

▪ Realizar as Conferências Municipais de Cultura, garantindo sua periodicidade; 

▪ Implementar a política de valorização dos equipamentos culturais existentes; 

▪ Valorizar eventos culturais, tais como, Festas Juninas, vaquejadas, aniversário da cidade, 
entre outros; 

▪ Implementar o lançamento de Editais de projetos culturais, contemplando as diversas 
linguagens artísticas; 

▪ Implantar o Programa Teatro nos Bairros e Povoados, através da apresentação de peças 
teatrais em equipamentos municipais (ginásios, escolas e outros mais); 

▪ Formalizar parcerias com o Ministério da Cultura com o objetivo de viabilizar salas de 
cinema em escolas pólos do município; 

▪ Instituir o projeto “Cinema para Todos” levando a exibição de filmes aos povoados e 
bairros periféricos da cidade; 

▪ Realizar anualmente na Sede do município o “Festival de Música de Água Doce” em 
parceria com a Escola de Música Joca Carlos e Banda Municipal Filhos da Pátria, 
com o objetivo de promover músicas inéditas, revelar novos talentos e grupos 
locais; 

▪ Ampliar o acervo e adequar o espaço físico e os recursos humanos da 
biblioteca municipal de Água Doce; 

▪ Implantar biblioteca itinerante para incentivar a leitura nas comunidades rurais; 

VI - CULTURA 
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▪ Realizar Caravanas Culturais nos bairros e nos povoados; 

▪ Promover e incentivar feiras de artesanato como forma de propagação, valorização e 
construção da identidade do artesão aguadocense; 

▪ Instituir o Projeto Cultura Viva, em parceria com o governo Federal, visando fortalecer 
as manifestações culturais e a produção audiovisual nas escolas e comunidades; 

▪ Incentivar e divulgar as diferentes manifestações culturais de Água Doce tais como 
grupos de quadrilhas juninas, bumba meu boi, danças indígenas, reisado, marujada, 
blocos carnavalescos, dentre outras; 

▪ Fortalecer a identidade cultural e diálogo intercultural, promovendo e protegendo a 
cultura material e imaterial; 

▪ Restaurar e Proteger o Patrimônio Histórico e Cultural de Água Doce. 
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▪ Implementar o processo de manutenção e criação dos espaços públicos para a 
prática de atividades esportivas, culturais, cívicas e de lazer; 

 

▪ Instituir o Programa Juventude Cidadã, por meio da realização de cursos, seminários, 
oficinas e palestras com foco voltado para a formação cidadã dos jovens da cidade em 
parceria com as Secretarias da Saúde, Educação e Desenvolvimento Social; 

 

▪ Implementar o Projeto Adolescente Cidadão, dirigido a jovens, para exercerem papel 
de líderes comunitários com atuação voltada para a prevenção da violência; 

 

▪ Implementar o desenvolvimento do Programa Juventude e Meio Ambiente, que visa à 
formação e ao fortalecimento de lideranças ambientalistas jovens; 

 

▪ Instituir o Projeto Primeiro Emprego para disponibilizar qualificação sócio 
profissional a jovens que ainda não tenham ingressado no mercado de trabalho; 

 

▪ Implementar o desenvolvimento das ações integradas voltadas para a prevenção do 
uso de Crack, álcool e outras drogas por jovens; 

 

▪ Fortalecer a integração com o Conselho Tutelar para a ampliação das ações voltadas 
para a criança e o adolescente; 

 

▪ Estimular a criação e manutenção de Grêmios Estudantis; 
 

▪ Promover ações em articulação com os Grupos de Jovens; 

 

▪ Estimular o processo de discussão de ações e políticas públicas com a Juventude; 

 

▪ Agregar os acadêmicos dos cursos superiores no processo de planejamento e 
execução das políticas públicas, garantindo o acompanhamento técnico de 
professores das respectivas Instituições de Ensino Superior existentes na região. 

 

VII  - JUVENTUDE 
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▪ Implementar o processo de construção e adaptação dos espaços públicos 
para a prática esportiva de jogos de xadrez, dama, baralho, dominó, etc.; 

▪ Ampliar o processo de revitalização, manutenção e construção de quadras 
poliesportivas nos bairros e nos povoados; 

▪ Revitalizar os parques de recreação e criar novos em diferentes áreas da cidade 
e povoados; 

▪ Implementar o processo de revitalização, manutenção e construção de praças, 
parque e jardins, preservando-os e implantando áreas para realização de esportes 
e outras atividades físicas; 

▪ Incentivar e apoiar fisíco-financeiramente os esportistas e equipes que 
representem a cidade em competições estaduais, regionais, nacionais e 
internacionais; 

▪ Incentivar e apoiar materialmente as atividades esportivas, físicas e 
fisioterapêuticas para idosos e portadores de necessidades especiais com a 
implantação do Programa Esporte para a Melhor Idade em parceria com a 
Secretaria da Saúde através das Academias da Saúde a serem instaladas no 
município; 

▪ Apoiar fisíco-financeiramente a realização dos Jogos da Juventude e Jogos 
Escolares Municipais; 

▪ Adaptar as instalações do Ginásio Poliesportivo Municipal para receber outras 
instalações de modalidades, com a finalidade de realizar eventos esportivos 
municipais e estaduais; 

▪ Construir instalações desportivas para diversas modalidades, viabilizando a 
realização de escolinhas esportivas e possíveis colônias de férias; 

▪ Apoiar físico financeiramente os Jogos Colegiais de Água Doce; 

▪ Promover circuitos e maratonas de atletismo, ciclismo e outras, inclusive para 
pessoas especiais e também para idosos; 

▪ Implementar o processo de revitalização dos campos de várzeas; 

▪ Promover o Campeonato Aguadocense de Futebol Amador; 

▪ Implementar o processo de recuperação e construção de parques infantis; 

▪ Implantar Academias Públicas ao ar livre, de forma a promover a prática de 
atividades físicas pela população; 

▪ Criar calendário anual de eventos esportivos em articulação com os calendários 
cultural e turístico; 

VIII – ESPORTE E LAZER 
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▪ Incentivar o ensino de modalidades esportivas náuticas, bem como a realização 
de competições esportivas, buscando o apoio logístico; 

▪ Estimular a criação e a manutenção de projetos esportivos que realizem a 
inclusão social; 

▪ Discutir com desportistas a criação de uma Lei de Incentivo ao Esporte e 
respectivo Fundo Municipal do Esporte. 
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▪ Implementar o Programa de Regionalização do Turismo, assegurando a 
participação de Água Doce em projetos e ações em nível estadual, regional e 
nacional; 
 

▪ Instituir o Projeto Cidades Parceiras para promover o intercâmbio turístico, cultural, 
gastronômico, social e administrativo; 

 

▪ Implementar o Programa de Sinalização Turística de Água Doce; 

 

▪ Formalizar parcerias para garantir estágios curriculares para os universitários do 
Curso de Turismo; 

 

▪ Instituir o Centro de Informações Turísticas de Água Doce na Sede para acesso as 
Ilhas existentes no território do município, para prover os habitantes e visitantes de 
informações; 

 

▪ Realizar anualmente o Fórum Municipal de Turismo e Meio Ambiente de forma a 
valorizar as potencialidades turísticas do município; 

 

▪ Implementar a realização dos festejos juninos estendendo-o para as comunidades da 
zona rural; 

 

▪ Apoiar com infraestrutura e serviços, os eventos locais e os de passagem pela cidade 
promovidos pelo setor privado, desde que realizados em espaços públicos e sem ônus 
para os espectadores ou usuários; 

 

▪ Ampliar a divulgação dos atrativos turísticos de Água Doce; 

 

▪ Promover novos cursos de capacitação para trabalhadores das atividades 
turísticas, donos de restaurantes, garçons, etc.; 

 

▪ Estimular e promover um amplo diálogo com a rede de serviços turísticos. 
 

IX - TURISMO 
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▪ Implementar com municípios vizinhos, o estabelecimento de consórcio 
intermunicipal, de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

 

▪ Aprimorar a coleta seletiva de lixo, inicialmente nos prédios públicos municipais e 
escolas e, posteriormente, os originados em prédios e residências particulares; 

 

▪ Buscar recursos junto ao Governo Federal (PAC) e o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos e Saneamento Básico, para a ampliação da Rede de Esgotamento Sanitário 
do município; 

 

▪ Instalar fossas sépticas e sumidouros em áreas desprovidas de Rede de Esgotos 
buscando, prioritariamente, atender a população da Zona Rural; 

 

▪ Instalar sanitários coletivos em locais públicos de grande fluxo de pessoas, 
principalmente nos povoados mais populosos; 

 

▪ Implementar a legislação urbanística municipal: o Plano Diretor do Município; a Lei 
de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo; o Código de Obras e Edificações, e o 
Código de Posturas do Município; 

 

▪ Estruturar a Área de Habitação e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura para integrar 
as ações de planejamento urbano, habitação, cadastro e Geoprocessamento; 

 

▪ Implantar o Programa de Cooperativas Habitacionais – para construção de 
habitações através do fomento à produção por Cooperativas e Associações 
Habitacionais Populares por regime de autogestão; 

 

▪ Apoiar e aderir às ações e aos programas do Sistema Nacional de Habitação, visando 
a continuidade da trajetória de garantia à moradia digna, implementada nos últimos 
anos, por meio dos conjuntos habitacionais construídos; 

 

▪ Implantar o sistema de prevenção, monitoramento e controle de inundações; 
 

▪ Apresentação de projetos de infraestrutura ao Governo Federal, visando à 
execução de obras que assegurem a resolução de problemas de infraestrutura. 

X – DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 
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▪ Implementar a Política Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental; 
 

▪ Criar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Instituir o Fundo Municipal de Meio 
Ambiente para arrecadação e aplicação de recursos financeiros a serem utilizados em 
ações de proteção e conservação ambientais; 

 

▪ Instituir o Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

 

▪ Implementar o Sistema Municipal de Licenciamento Ambiental, para oferecer 
respostas mais rápidas ao empreendedor; 

 

▪ Intensificar ações de fiscalização ambiental integrada aos demais órgãos 
ambientais; 

 

▪ Fomentar a criação das rotas de ecoturismo da região Norte do MARANHÃO em 
articulação com municípios circunvizinhos, Secretaria de Turismo do Estado, 
SEBRAE e Agências de Turismo; 

 

▪ Intensificar as ações do Plano Municipal de Educação Ambiental, visando 
combater a poluição em suas diferentes formas; 

 

▪ Promover a educação ambiental (Implantar nas escolas); 

 

▪ Implementar o processo de combate a poluição visual e sonora elaborando legislação 
urbanística própria para comunicação visual e sonora; 

 

▪ Instituir o Programa Municipal de Arborização e Ajardinamento; 

 

▪ Instituir um Plano de Emergência em Caso de Desastres Ambientais. 

 
▪ Implantar as políticas ambientais no município de Água Doce do Maranhão em consonância 

com os programas do Ministério do Meio Ambiente e estimular os órgãos públicos e a 
comunidade a adoção de boas práticas de sustentabilidade. 

XI – MEIO AMBIENTE 
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▪ Instituir a rede de linha de transporte coletivo, visando maior racionalização e 
eficiência; 
 

▪ Desenvolver um Programa de Capacitação Permanente para trabalhadores que 
operam no transporte coletivo, visando a excelência no atendimento da população 
usuária; 

 

▪ Adotar todos os critérios do Plano Diretor do Município para permitir a construção 
racional dos quarteirões (quadras), praças e logradouros públicos, ruas pavimentadas, 
incluindo guias e sarjetas; 

 

▪ Assegurar e ampliar a sinalização horizontal, vertical e turística das vias públicas 
da Sede, Freixeiras e Cana Brava, como meio de assegurar a disciplina e a maior 
segurança aos transeuntes e utilizadores de veículos de transporte de passageiros 
e cargas; 

 

▪ Dar continuidade ao processo de implementação do Terminal de Transporte 
Intermunicipal, em Cana Brava, destinado ao embarque e desembarque de 
passageiros oriundos de municípios limítrofes, dotando-o de melhores condições de 
higiene, segurança e conforto aos usuários; 

 

▪ Instituir os redutores eletrônicos de velocidade e lombadas eletrônicos nas principais 
vias públicas em pontos fixos e móveis; 

 

▪ Instalar abrigos de passageiros em parada de ônibus urbanos nas vias servidas por 
transportes públicos assegurando segurança, informação de linhas de embarque e 
desembarque, permitindo melhores condições de conforto aos usuários do serviço; 

 

▪ Regulamentar e Ampliar os serviços de moto táxi e proceder à concessão dos 
respectivos Alvarás; 

 

▪ Assegurar transporte coletivo de qualidade, inclusive com ônibus e estabelecer roteiro 
para ônibus com linhas circulares, atendendo inclusive a Zona Rural do Município; 

 

XII - TRANSPORTE 
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▪ Assegurar a continuidade do processo de manutenção e ampliação do programa de 
pavimentação poliédrica na cidade; 

 

▪ Dar continuidade ao processo de execução de obras que promovam a acessibilidade 
aos portadores de necessidades especiais; 

 

▪ Realizar pavimentação asfáltica nas vias de maior tráfego do transporte coletivo 
urbano; 

 

▪ Estabelecer novo padrão de paisagismo e de mobiliário urbano com o incremento da 
urbanização dos espaços públicos, revitalização de praças; 

 

▪ Implantação de parques municipais e execução de obras para padronização e 
nivelamento dos passeios públicos. 
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▪ Elaborar e instituir o Plano Diretor Municipal de Segurança e estimular a discussão dos 
Planos Comunitários com a participação de representantes dos diversos segmentos da 
sociedade, assim como com entidades e órgãos públicos ligados à segurança pública; 
 

▪ Ampliar a parceria com a Secretaria de Segurança Pública do Estado; 
 

▪ Melhorar a estrutura física e funcional da Delegacia; 
 

▪ Solicitar junto ao Governo Estadual o aumento do efetivo policial em nosso município; 
 

▪ Dar continuidade ao processo de atuação de forma integrada com os Conselhos 
Tutelares, resguardando as competências legais de cada órgão; 

 
▪ Instituir o Observatório de Segurança Pública Municipal para receber informações da 

população sobre ameaças a segurança no município. 
 

▪ utilizar o recurso da reinserção do jovem na escola e em atividades de cultura e esporte para 
que o mesmo não fique nas ruas a mercê dos maus elementos; 

 
▪ Instituir o programa de vídeo monitoramento por câmeras instaladas em pontos estratégicos 

para prevenir e inibir a violência urbana. 

 

XIII - SEGURANÇA 
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▪ Ampliar os investimentos em infraestrutura básica: abastecimento d’água, 

saneamento, esgoto, pavimentação asfáltica e poliédrica; 

▪ Implementar o processo de entendimento com a Concessionária para assegurar o 

abastecimento de água contínuo e prover os povoados e comunidades rurais de água 

potável; 

▪ Assegurar mediante negociação com a empresa concessionária a continuidade dos 

serviços de esgoto sanitário da cidade, com meta a atingir 100% da população; 

▪ Continuar o processo de urbanização de praças, jardins, parques e demais logradouros 

públicos; 

▪ Manutenção e ampliação do serviço de iluminação pública de ruas, monumentos 

públicos e logradouros públicos; 

▪ Instituir galerias de águas pluviais existentes; 

▪ Continuar os serviços de pavimentação em bloquetes nos bairros periféricos, 

povoados da zona Rural e onde houver necessidade; 

▪ Elaboração do Plano Diretor de Drenagem de Águas Pluviais e Fluviais; 

▪ Drenagem urbana na área central da cidade; 

▪ Drenagem urbana nos bairros que ainda permaneçam 

desprovidos deste serviço. 

 

XIV - INFRAESTRUTURA 
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▪ Instituir o Programa Municipal de Assistência Técnica Agrícola, Veterinária e da 
Pesca, buscando parcerias com outras esferas de governo; 
 

▪ Implantar o Programa Municipal de Apoio às Cooperativas do Setor Primário, para 
aperfeiçoar a produção e comercialização de produtos; 

 
▪ Formalizar parcerias com entidades como SEBRAE, SENAR, UFMA, IBAMA,   

SINDICATOS,   ASSOCIAÇÕES   e 
       CONSELHOS, dentre outros, para efetivarmos a criação do Programa Municipal de 

Qualificação Rural; 
 

▪ Assegurar mecanismos de produção e comercialização de produtos 
hortifrutigranjeiros; 
 

▪ Promover e estimular a realização de eventos para difundir o potencial das cadeias 
produtivas do município; 

 
▪ Apoiar e incentivar a organização de unidades familiares de produção em grupos, 

associações e cooperativas, voltadas à utilização de novas tecnologias e de insumos 
não prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana; 

 
▪ Promover a ampliação dos sistemas de abastecimento de água e eletrificação nas 

comunidades rurais e pesqueiras fortalecendo o crescimento de suas atividades; 
 

▪ Incentivar a produção alternativa, incentivando a agricultura e fruticultura 
orgânicas, plantas medicinais, floricultura, criação de pequenos animais, a 
caprinocultura, a criação de peixes e crustáceos, dentre outros; 

 
▪ Instituir o Programa de Criação de peixes em Tanques Redes, nas lagoas, lagos e rios 

em parceria com as Colônias de Pescadores e órgãos que atuam no setor; 
 

▪ Formalizar parcerias com empresas de telecomunicação, visando a ampliação e a 
melhoria do sistema de telefonia rural; 

 
▪ Implantar o Balcão do Setor Primário para comercialização de produtos do setor 

primário e rodada de negócios; 
 

▪ Assegurar a realização anual de eventos de incentivo ao Setor Primário. 
 

XV - AGRICULTURA 
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▪ Criar a Agência de Desenvolvimento Econômico Municipal, com representação do 
poder público e da sociedade civil organizada, visando potencializar as vocações 
econômicas do município; 

 

▪ Instituir o Programa de Desenvolvimento de Cadeias Produtivas para fomentar o 
desenvolvimento dos arranjos produtivos locais e regionais, com vocações 
econômicas; 

 

▪ Criar o Fórum Municipal de Desenvolvimento Sustentável; 
 

▪ Criar o Sistema de Informação ao Empreendedor, visando dar respostas às 
demandas de instalação de novas empresas ou de ampliação das já existentes; 

 

▪ Promover as ações de qualificação profissional; 
 

▪ Dar continuidade ao processo de implementação da Política de Incentivos e Benefícios 
Fiscais do Município; 

 

▪ Implementar o Programa Incubadora de Empresas buscando- se parceria com o 
SEBRAE, Instituições de Ensino Técnico e Superior e entidades classistas patronais; 

 

▪ Criar o Calendário de Eventos de Negócios de Água Doce; 
 

▪ Apoiar a Micro e Pequena Empresa; 

 

▪ Dinamizar o centro da cidade e os eixos comerciais dos bairros com foco no 
desenvolvimento econômico e na inclusão social; 

 

▪ Colaborar no âmbito da competência municipal para a implantação da Zona de 
Processamento de Exportação da região. 

  

 

XVI – DESENVOLVIMETO ECONÔMICO 
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